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RESUMO

O presente artigo alude sobre o papel da subjetividade nas decisões jurídicas. Primeiramente iremos analisar o fio condutor da psicologia jurídica e forense, ressaltando as semelhanças e distinções de cada um dos campos da psicologia que fazem parte do mundo jurídico. Posteriormente, iremos enfatizar a mediação como objeto a conceber o encaminhamento de conflitos enquanto técnica pedagógica de edificação da autonomia e de constituição do direito emancipatório. Por derradeiro, entraremos na analise da psicologia nos tribunais nos processos de subjetivação.
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Introdução
A doutrina costumeira abona breve definição do tema alvitrado neste estudo, compendiando a relação entre a psicologia jurídica e a psicologia forense, a intersecção entre a mediação, conflito e a psicanalise, para, em seguida, adentrar no tema central que trata da psicologia nos tribunais.
A partir dessa temática que será desenvolvido neste estudo, almeja-se comprovar algumas particularidades. A psicologia, de forma genérica, estuda as condutas e processos mentais, partindo da sua definição para o esclarecimento desses comportamentos de modo a poder antever e conter-se as possíveis respostas. Diante dessas circunstâncias, alguns questionamentos surgiram: Qual a ligação entre a psicologia jurídica e a forense, levando em consideração a critica a psicologia jurídica nas demandas avaliativas do direito? Qual a principal finalidade da mediação no que concerne ao choque de atitudes e interesses no relacionamento de pessoas envolvidas no conflito?
O discurso psicanalítico é muito novo, especialmente se estimado em relação ao discurso jurídico. Na origem de seus trabalhos, Freud fez alusões ao discurso jurídico, publicando em 1906 o texto “A Psicanálise e a Determinação dos Fatos nos Processos Jurídicos”. Podemos notar em diversos textos de sua obra, dados que nos enviam a cogitações e compreensões mais intensas do Direito. 
A psicanálise de forma genérica nos direciona a uma abordagem latu sensu para compreensão da matéria do estudo do Direito: o discurso do cliente, do autor ou do réu. No entanto, para que o Direito por meio de suas disposições jurídicas consiga obter o ideal de justiça e a ponderação entre as relações familiares, é necessário que essas relações sejam diagnosticadas pelo inconsciente. Para que isso torne possível é preciso, sobretudo, apontar a transformação para algo consciente. 
Deve-se ressaltar que o conflito é entendido como entropia e inquietação ao funcionamento social, sendo que há situações conflituosas que têm problematizado como um mal a ser dirimido, sem ter como ponto primordial a satisfação real e a construção da autonomia dos interessados, o que necessitaria ser o maior interesse daqueles que se dispõe a conduzir os conflitos.
1. Psicologia Jurídica e Psicologia Forense: aproximações e distinções
Hodiernamente, muitos pesquisadores se deparam com descobertas no campo psicológico, além de ampliarem métodos e técnicas díspares de atuação; com base nisso, o contexto atual da Psicologia Forense se conforma como uma coexistência de distintas escolas psíquicas, com enfoque a psicologia clínica e a psicologia social. 
Em regra, os estudos da Psicologia Jurídica envolvem um conceito básico, a moral, que pode ser determinada como o contíguo de regras e padrões particulares confirmados socialmente que consentem ao indivíduo discernir o ‘bem’ do ‘mal’. Segundo Marcel Freitas: “A moralidade seria então o lado ‘abstrato’ da conduta individual e, por sua vez, é sustentada pelo sistema axiológico mais amplo da sociedade. Sua esfera de estudo por excelência é a Ética, um dos campos específicos da Filosofia.”

A psicologia nos direciona a um conceito básico, moral. Conforme o entendimento de Urra, o assessoramento e a intervenção sobre os comportamentos humanos têm lugar em ambientes diretamente ligados ao âmbito legal, uma vez que a Psicologia Jurídica engloba a Psicologia Forense e a Psicologia Criminológica. 
 Nesse sentido, a Psicologia Jurídica toma a figura de uma psicologia aplicada ao melhor exercício do Direito, com o intuito, de que o trabalho compatibilizado entre juristas e psicólogos vem sendo interpretado, mormente, nos seguintes anversos: análise dos testemunhos; exames de evidências delitivas; análise do grau de veracidade das confissões, dentre outros.

Com isso, o psicólogo jurídico deverá saber como utilizar os meios terapêuticos e de suporte ao diagnóstico que ofereçam técnicas complexas.  Segundo Soria, os diagnósticos jurídicos abarcam a aplicação, análise e interpretação de provas psicológicas, bem como a alegoria dessas com arquétipos psicométricos que gerirão à validez, confiabilidade e adequação do laudo do qual o diagnóstico faz parte.
 Unificada essa idoneidade, deve haver também segurança  e sensibilidade psicoterapêutica, que diz respeito ao tratamento eficaz das demandas subjetivas que nascem ante os problemas psíquicos concretos arrastando sujeitos do universo jurídico, a pretexto da deterioração psicológico e emocional que algumas pendências delineiam.

Com relação as assessorias jurídicas, o psicólogo jurídico opera, na maioria das vezes,  passo a passo com assistentes sociais ou sociólogos, contíguo a escritórios de advocacia e juizados com o intuito de esclarecer quais consistiriam as melhores atuações frente a conflitos judiciais, além de determinar quais as melhores táticas para exaurir as conseqüências psicológicos negativos de uma assentada decisão judicial, por exemplo. Com base no sistema penal acusatório, a Psicologia Jurídica deve ser competente a amparar dados reais acerca do acusado, de forma que seus argumentos sejam persuasórios, porém, não imprudentes.

A estreita ligação do direito com a psicologia começou, segundo Altoé, no fim do século XIX, resultando o que foi denominado de ‘Psicologia do Testemunho’. Essa tinha como intenção constatar a fidedignidade e a veracidade dos depoimentos dos indivíduos pautados num processo judicial. Tal fase inicial foi bastante abalizada pelo paradigma positivista que prevalecia nas humanidades, protótipo esse que corroborava os métodos utilizados pelas ciências naturais. No entanto, intensas transformações no campo calharam a partir da década de 1980, sendo que o psicólogo jurídico admitiu, ao invés de ser apenas um perito encarregado de investigações de cunho técnico, transpôs a operar em outros campos judiciais.

Podemos pormenorizar que as atividades da Psicologia Jurídica são mais abarcantes do que comumente se pensa, submerso, especialmentena apreciação dos testemunhos (mormente o grau de confiabilidade e segurança), no exame das proeminências delitivas; na análise e interpretação de confissões. Por outro ângulo, a Psicologia Forense, para alguns autores, como Altavilla, é uma espécie do gênero Psicologia Jurídica, ao passo que para outros, em minoria, é um ramo disjunto da Psicologia que busca proporcionar pareceres aos tribunais na acepção de propiciar decisões e julgamentos mais eqüitativos.

Como foi visto, é falacioso afirmar que o psicólogo forense se dedica exclusivamente a capítulos ligados à criminalidade; esse profissional pode dar subsídio a vários objetos da vara cível. Processos cíveis compreendem, por exemplo, a determinação da competência mental de alguém muito enfermo ou idoso, assim como ajuda a distinguir se uma morte foi suicídio. Observando as condutas e o que é verbalizado pelos sujeitos, esse profissional os conjuga com fatores sociais e culturais que possam aprimorar a credibilidade dos depoimentos, como um todo.

Deve-se corroborar que no curso de Psicologia e em áreas de Direito, a grande assiduidade do psicólogo jurídico em poder exercer sua função, qual deve ser sua formação, quais aptidões deve apresentar. Através dessa assertiva concluímos que, Psicologia Jurídica é diferente que Psicologia Forense, visto que esta está voltada para as conjunturas que envolvem julgamentos, testemunhos, etc., possuindo como lugar nos fóruns e tribunais de justiça. Logo, a Psicologia Forense está inerente a Psicologia Jurídica que, tem um emaranhado amplo, indo desde a pesquisa e produção de conhecimento teórico inclusive a intervenção e trato com infratores, detentos, por exemplo.
2. Entre Idas e Vindas: a mediação, o conflito e a psicanálise
A concepção clássica do cotidiano nos permite conceituar mediação como uma prática jurídica que pode contribuir para a construção da autonomia. A Mediação é um novo paradigma para se resolver conflitos considerando que "o conflito é também uma oportunidade de crescimento e desenvolvimento. Superando lógicas binárias, essas práticas se interessam pelas possibilidades criativas que brindam as diferenças, a diversidade e a complexidade.”

Aliás, não está tratando de qualquer modelo de mediação, mas de uma modalidade peculiar desta, distinta daquela consagrada nos livros de Teoria Geral do Processo. Conforme os alhures do autor Luis Alberto Warat, o modelo de mediação é transformador e não acordista. O primeiro reflete em uma forma ecológica de resolução dos conflitos sociais e jurídicos, cujo designo de satisfação do desejo substitui a aplicação coativa e terceirizada de uma sanção legal. Prontamente, a mediação transformadora se apresenta como um processo psíquico de reconstrução simbólica do conflito, onde a mesma possibilita o seu equacionamento e, também, a construção da autonomia daqueles que o reconstroem. 

Segundo a orientação transformadora, a preparação e a reconstrução simbólica são oriundas da interpretação do conflito, da análise de sua origem, assim como da matéria de suas conseqüências, pretexto pela qual acarreta a sua transformação. Os submergidos que têm os seus discursos privilegiados são considerados como competentes para a decisão, e essa situação os torna capazes de escutar ao outro e a si mesmos. Para esse processo de reconstrução simbólica não só os interessados são essenciais, mas também o mediador. Este ocupa uma função essencial porque trabalha com o objetivo de que seja retirada do conflito a pulsão destrutiva, embutida nos envolvidos e transferidas ao seu encaminhamento, de forma a reforçar a pulsão de eros da desavença. 

O mediador necessita colaborar para que o conflito seja mirado e ponderado de forma pedagógica e, com isso, cooperando para que o espaço da mediação seja incluído como de aprendizagem não apenas da questão discutida, mas sobre os próprios envolvidos.  Para a descoberta das intenções, o primeiro passo é aceitar o conflito em movimento, aceitá-lo como processo, pois a desavença é maior e anterior ao apresentado ao mediador ou redigido a termo. Deve-se adotar então uma postura diversa dos magistrados/mediadores tradicionais, já que, sob uma orientação normativista, captam o conflito de forma estagnada e reduzida, detendo-se ao apresentado pelos interessados naquele momento, sem qualquer indagação sobre o anterior, detendo-se ao consignado nos autos processuais.

A mediação transformadora considera o desejo e as necessidades dos interessados e possibilita, com essa atitude, a integração e o diálogo entre os interessados, em vez do enfrentamento destrutivo de um para com o outro. E, assim, ela se diferencia da mediação acordista, já que está considera o conflito um problema, uma espécie de desajustamento social, exceção e que, por essa razão, intenta a sua solução através de um acordo entre os interessados. Uma atitude que nem sempre perscruta a satisfação real dos envolvidos na desavença que coloca em primeiro plano a satisfação pessoal, sem considerar a dimensão da alteridade, já que mediante o conflito o elo social sofre uma fissura.

3. A psicologia nos Tribunais e Seu Aspecto Subjetivo

Habitamos em uma comunidade que com o passar dos anos se curva diante dos fenômenos e das condutas da subjetividade, como a vida, a autoridade, que ostentam um caráter subjetivo, vez que situações desse caráter passam a ser decisivas. A carga de subjetividade que rotula uma situação não necessariamente significa um direito de julgar e solucionar tal situação.

A subjetividade é o mundo das idéias, das emoções, que é construído através de experiências com o meio em que se insere, e com suas relações sociais, e por mais, é estabelecido por sua carga genética. A prática jurídica e de grande valia para a formação da subjetividade de um ser, pois é razoável constituir relações com outros indivíduos, pois as ações relacionadas ao judiciário são submissas ao Estado, que determina e estabelece as relações humanas, por vez, determinando a subjetividade do sujeito.
 

A subjetividade, por mais contrária que seja, é a mais social das peculiaridades humanas. Por mais que vislumbre uma singularidade, só resiste até o momento que pode ser social. É de total valia que uma parte do que é reconhecido como subjetividade seja a obra do progresso da cultura. No campo do Direito, tem-se a ajuda de outras áreas do conhecimento, como a Sociologia, a Antropologia, a História, a Psicologia, entre outras.

Com o aparecimento da Psicanálise no final do século passado, Freud comprovou ao mundo a existência do inconsciente. Logo após tal descobrimento o pensamento contemporâneo se desloca para outras dimensões. O inconsciente causa consequência e é através dessas consequências que o mesmo é reconhecido. Mesmo, no tocante, um inconsciente, são de grande reflexo e importância para o Direito.

Assim, os Juristas são surpreendidos com conflitos que ultrapassam a esfera dos elementos puramente do direito. É imprescindível apreender o conjunto do problema, as entrelinhas da lide. Se nos focarmos na mensagem inconsciente, que é nos revelada pelo discurso das ações que causam os conflitos, se conseguirmos entender a origem de tal problema, teremos o domínio para ampliar da melhor forma nossa atuação.

Por tais motivos tem-se a necessidade da atualidade repensar o protótipo do sujeito do Direito e sua subjetividade em consonância com a Psicanálise. A última acarreta para o pensamento jurídico um reforço intrigante, por ventura da descoberta do sujeito inconsciente. “A Psicanálise remete-nos a uma abordagem mais ampla para compreensão do objeto do trabalho do Direito: o discurso do cliente, do autor ou do réu. De acordo com Freud, é escutar o que está por detrás do discurso, ou como Lacan, o que está entre o dito e o por dizer.”

O Direito, de certa forma tenta regular, e equilibrando, de forma mais justa, possível, as relações sociais, familiares, trabalhistas. Porém tem algo que não é alcançado, que não é normatizado, pois são governadas pelo inconsciente. Freud, em seu texto “O Inconsciente”, faz a seguinte pergunta: “Como devemos chegar a um conhecimento do inconsciente?” dessa forma, só o conhecemos depois da mudança para algo consciente.

No exemplo do processo de separação litigiosa, nota-se que a desavença é consequência de outras questões não aludidas. Uma inclusão de amor e ódio mal definido, ou mal ordenado, que vem no discurso objetivo, consciente, por meio daquela manifestação. Em geral, a causa do litígio é de contínuo interesse patrimonial, material e, logo "objetivo". Nesse diapasão, a solução do problema seria tratá-lo de forma fria e objetiva. Por vez, isso dificilmente ocorre. Entretanto um processo de separação careceria ser visto sob dois aspectos ou em dois momentos: uma objetiva e da ordem da subjetividade.

Segundo Foucault a subjetivação se realiza no essencial, de uma maneira quase jurídica, visto que o sujeito moral se menciona a uma lei ou a um conjugado de leis no qual o mesmo deve se submeter, sob pena de sanção. Sob uma perspectiva mais acurada, o “sujeito-de-direito” é por ventura um “sujeito-de-desejo” e, sendo assim um sujeito-desejante. É este que comete ações jurídicas, perpetra e rompe negócios. 
 O desejo é estar sempre desejando um algo mais. Desejo é ausência. Nesse sentido, nossa estrutura psíquica somos sujeitos da ausência. Lacan define: “Desejo é desejo de desejo”.

O juiz na instrução criminal deverá apelar a Psicanálise para considerar o ensejo, as declarações, os silêncios, entender os testemunhos e reformular os fatos. Por conseguinte, entender o “funcionamento da estrutura psíquica é compreender também a estrutura do litígio”. É a combinação e a desordem da subjetividade na objetividade, que dão uma falsa sensação de que os sujeitos do processo estão perdendo algo.

A verdade tanto no Direito quanto na Psicanálise, não pode satisfazer ao convite jurídico do “jura dizer a verdade, nada mais que a verdade”. A Psicanálise prega que a verdade do sujeito é a verdade do gozo, sendo que o mesmo é inconfessável. 

Considerações Finais

A Lei não versa sobre a subjetividade abarcada em cada ação. As ações acarretam pontos que careceriam abordar afetos e desafetos. Nesse sentido, o Direito precisa interatuar com a Psicanálise com o escopo de conduzir desordem de feitio mais eficaz. 

A Psicologia jurídica deve ultrapassar amostras da subjetividade, isto é, a compreensão do comportamento. Por mais, deveria ser escopo de estudo os efeitos das ações jurídicas sobre o indivíduo. Desse modo, nota-se que a junção desses dois campos, a sociedade só tem a ganhar, beneficiando a dignidade humana do encarcerado.
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